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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - 
ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1. Nos termos do artigo 1.022 do CPC/15, os embargos de 
declaração são cabíveis apenas para esclarecer obscuridade ou 
eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o 
qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; ou 
corrigir erro material.

1.1. Ausentes quaisquer dos vícios elencados no acórdão 
recorrido, que decidiu de modo claro e fundamentado, é impositiva 
a rejeição aos aclaratórios.

2. Ante a manifesta inadmissibilidade e o caráter protelatório 
dos presentes embargos, bem como a prévia, expressa e 
específica advertência da parte, é imperiosa a aplicação da multa 
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/15.

3. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, com aplicação de multa, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
 
                    Brasília, 04 de abril de 2022.

Ministro MARCO BUZZI 
Relator
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - 
ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NÃO 
CONHECEU DO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1. Nos termos do artigo 1.022 do CPC/15, os embargos de 
declaração são cabíveis apenas para esclarecer obscuridade ou 
eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o 
qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; ou 
corrigir erro material.

1.1. Ausentes quaisquer dos vícios elencados no acórdão 
recorrido, que decidiu de modo claro e fundamentado, é impositiva 
a rejeição aos aclaratórios.

2. Ante a manifesta inadmissibilidade e o caráter protelatório 
dos presentes embargos, bem como a prévia, expressa e 
específica advertência da parte, é imperiosa a aplicação da multa 
prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/15.

3. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de embargos 
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de declaração opostos por CAIXA DE PREVIDENCIA DOS FUNCS DO BANCO DO 
BRASIL em face do acórdão acostado às fls. 1751-1754 e-STJ, proferido por esta 
Quarta Turma e de relatoria deste signatário, em que foi não se conheceu do agravo 
interno interposto pela ora embargante.

O aresto em questão foi assim ementado:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
REVISÃO DE BENEFÍCIO DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.

INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1. Razões do agravo interno que não impugnam especificame nte os 
fundamentos invocados na decisão agravada, nos termos do artigo 1.021, §1º, 
do CPC/15, a atrair a aplicação da Súmula 182/STJ.

2. Agravo interno não conhecido.

 

Nas razões dos aclaratórios (fls. 1768-1781 e-STJ) a embargante sustenta a 
existência de omissão "acerca do precedente acostado nas razões do agravo interno" 
fl. 1770 e-STJ, relativo à tese de mérito da insurgência da parte.

Impugnação às fls. 1785-1786 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Os presentes 
aclaratórios não comportam acolhimento.

1. Inicialmente, ressalte-se que os embargos de declaração, conforme o 
disposto no artigo 1.022 do CPC/15, têm fundamentação vinculada às hipóteses 
legalmente previstas. Destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar contradição, 
suprir omissão ou, ainda, corrigir erro material. Não servem, no entanto, como meio de 
manifestação do inconformismo da parte com a decisão prolatada. Nesse sentido, veja-
se o seguinte precedente:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE 
ANULAÇÃO DE TÍTULO DE CRÉDITO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECEU DO AGRAVO DE INSTRUMENTO PARA NEGAR SEGUIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.

[...]

2. Os embargos de declaração representam recurso de fundamentação 
vinculada ao saneamento de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, 
não se prestando, ao mero reexame da causa como pretende a parte.

[...]
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5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no Ag 1230075/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 03/09/2015, DJe 11/09/2015)

 
Citam-se, ainda, a título exemplificativo, os seguintes julgados: EDcl no 

AgRg no Ag 1329960/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 19/10/2016; EDcl no REsp 1597129/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2016, DJe 
17/10/2016; EDcl no AgRg na PET na Rcl 22.564/MS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 10/08/2016, DJe 18/08/2016.

1.1. No caso em tela, a embargante vem por meio dos embargos de 
declaração alegar a existência de omissão "acerca do precedente acostado nas razões 
do agravo interno" fl. 1770 e-STJ, relativo à tese de mérito da insurgência da parte

Todavia, não se conheceu do agravo em recurso especial (monocrática de 
fls. 1650-1653 e-STJ), nem do agravo interno subsequente (acórdão ora embargado), 
sendo certo que inexiste análise de mérito de recurso que não ultrapassa a 
admissibilidade. 

Assim, estando o acórdão embargado devida e suficientemente 
fundamentado e ausentes quaisquer dos vícios elencados no art. 1.022 do CPC/15, é 
impositiva a rejeição aos embargos de declaração.

2. Como se vê, não apenas os presentes aclaratórios são manifestamente 
incabíveis, como ostentam caráter protelatório.

Inclusive, constou expressa advertência no aresto embargado, ante a 
conduta reiterada da parte, em feitos semelhantes, de apresentar embargos de 
declaração apontando omissão sobre questões de mérito, em hipóteses nas quais o 
recurso não fora sequer conhecido (fls. 1753-1754 e-STJ):

 

2. Deixa-se de aplicar a multa recursal prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/15, 
pois não se observa, no presente momento, o intuito meramente protelatório do 
presente agravo interno.

Desde já, entretanto, adverte-se que a utilização de expedientes protelatórios 
poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.

Igualmente, ressalta-se que inexiste análise de mérito quanto o recurso não 
ultrapassa a admissibilidade, não se cogitando a existência de omissão sobre 
questões de mérito inadmitidas.

 

Tal conduta representa manifesto abuso do direito de recurso, não podendo 
passar despercebida a esta Corte Superior de Justiça.

Por tais razões, imperiosa a aplicação da multa de 2% (dois por cento) do 
valor atualizado na causa (fl. 29 e-STJ), nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC/15:
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Art. 1.026. Os embargos de declaração não possuem efeito suspensivo e 
interrompem o prazo para a interposição de recurso.

[...]

§ 2º Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou 
o tribunal, em decisão fundamentada, condenará o embargante a pagar ao 
embargado multa não excedente a dois por cento sobre o valor atualizado da 
causa.

§ 3º Na reiteração de embargos de declaração manifestamente protelatórios, a 
multa será elevada a até dez por cento sobre o valor atualizado da causa, e a 
interposição de qualquer recurso ficará condicionada ao depósito prévio do valor 
da multa, à exceção da Fazenda Pública e do beneficiário de gratuidade da 
justiça, que a recolherão ao final.

§ 4º Não serão admitidos novos embargos de declaração se os 2 (dois) 
anteriores houverem sido considerados protelatórios.

 

Por fim, fica a parte advertida acerca do teor dos §§ 3º e 4º do art. 1.026 
do CPC/15.

3. Do exposto, rejeitam-se os embargos de declaração, com aplicação de 
multa de 2% do valor atualizado na causa.

É como voto.
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ADVOGADOS : MARCUS FLÁVIO HORTA CALDEIRA - DF013418
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu rejeitar os
embargos de declaração, com aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 05 de abril de 2022
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